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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

Hector Dalbert Andrade Freitas da Silva, aluno regularmente matriculado em 2005, por transferência, na 3ª série do Ensino Médio, na EE Pedro Taques, em Guaianazes, Diretoria de Ensino da Região Leste 3, ao final do ano letivo foi regimentalmente, considerado retido, inicialmente, em Biologia.

O referido aluno, foi matriculado nessa escola, em junho de 2005 e, em sua Declaração de Escolaridade para transferência, emitida pela EE Prof Ascendino Reis, não constou a indicação de que o mesmo deveria cumprir dependências em Biologia e Química, referentes ao ano letivo de 2004, pois havia sido promovido em regime de progressão parcial de estudos.

O discente cursou todo o 2º semestre de 2005, na escola recipiendária tendo sido, ao final do ano, aprovado pelo Conselho de Classe no componente curricular de Filosofia (D;D;C;D e D) e retido em Biologia (E;D;D;D e D).

Discordando do resultado, sob alegação de desconhecimento da situação escolar do filho com relação ao ano de 2004, a mãe do aluno requereu reconsideração dos resultados junto à Unidade Escolar e respectiva Diretoria de Ensino que por meio de Comissão de Supervisores analisou a solicitação com base na Deliberação CEE nº 11/96, ratificando parecer da Escola que foi acolhido pela Dirigente Regional de Ensino de acordo com o qual o referido aluno deveria cursar em regime de dependência os componentes curriculares de Biologia (relativa aos anos de 2004 e 2005) e Química (relativa a 2004) mantendo a aprovação em Filosofia.

Em 20-01-2006, a mãe do aluno protocolou recurso especial junto a este órgão onde estão reafirmadas as alegações anteriormente mencionadas de que tomou ciência da situação escolar do filho referente ao ano letivo de 2004, somente no final do ano, em 19-12-2005, quando tomou posse do histórico escolar emitido pela EE Prof Ascendino Reis, expedido em 08-7-2005, onde constam as menções “D” em Química e Biologia. A mãe alega ainda, que no dia 19-12-2005, tomou conhecimento do resultado final de 2005, afixado nas dependências da EE Pedro Taques, onde constava somente a informação de que seu filho tinha sido promovido pelo Conselho de Classe no componente curricular de Filosofia e que posteriormente foi informada verbalmente pela direção da escola que o filho tinha 02 ( duas) dependências relativas ao ano letivo anterior.

 Acrescenta que o interessado foi aprovado em processo seletivo para ingresso em curso superior, aonde vem negociando outra data para efetuar sua matrícula. 

Da análise da documentação anexada aos autos constata-se que:

1.1 – Caberia ao responsável pelo discente apresentar o Histórico Escolar na escola recipiendária para que a mesma providenciasse o encaminhamento do cumprimento das dependências, no entanto a reclamante somente apresentou tal documento escolar em 19-12-2005, datado de 08-7-2005.

1.2 –Ocorreram falhas administrativas no presente caso uma vez que o documento de transferência expedido pelo EE Profº Ascendino Reis não observou a situação de “Progressão Parcial” e expediu o Histórico escolar e Certificado de Conclusão, apto ao prosseguimento de estudos na 3ª série  do Ensino Médio.

1.3 –A Direção da mesma Escola deveria ter oportunizado já durante o 1º semestre letivo de 2005, projeto para que o aluno cumprisse os estudos referente aos componentes curriculares objeto da progressão parcial.

1.4 –A Escola recipiendária, EE Pedro Taques, mesmo ciente da situação escolar do ano em 19-12-2005, por se tratar de aluno de série terminal de curso, poderia ter oportunizado um programa especial de estudos.

Para apreciação recorremos aos dispositivos editados anteriormente por este colegiado, evocando a Deliberação CEE nº 18/86 e sua Indicação, em razão de irregularidades constadas após o encerramento do curso e motivadas por falhas administrativas em ambas as Escolas em que o aluno estudou nos anos de 2004 e 2005. 

As disposições da Deliberação CEE nº 18/86 e Indicação “fundamentam-se em algumas posições de princípios mais gerais. Em primeiro lugar, pautam-se no princípio de acordo com o qual, em qualquer circunstância, deve-se buscar sempre o maior benefício ao aluno, fazendo-se o possível para evitar causar-lhe prejuízos pedagógicos ou dar-lhe tratamento justo. Este é o princípio inerente à própria essência da educação”. 

Ademais as falhas administrativas demonstradas por ambas as Escolas, indicam a inobservância das disposições contidas na Deliberação CEE nº 11/96 em especial as da  alínea a, do seu artigo 8º, a citar,...  “evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno” , e ensejam a aplicação do princípio da recuperação implícita, proposto na Deliberação CEE nº 18/86 e sua Indicação. 

2.CONCLUSÃO

2.1. Diante do exposto, dá-se provimento ao recurso interposto pela Srª Leila Maria Andrade Freitas, mãe do aluno Hector Dalbert Andrade Freitas da Silva, considerando-o promovido na 3ª série do ensino Médio na EE Pedro Taques/Guaianazes, jurisdicionada à DER Leste 3.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer aos representantes legais pelo aluno, à EE Pedro Taques e à Diretoria de Ensino da Região Leste 3. 

São Paulo, 02 de março de 2006. 

a) Consª Ana Luisa Restani

                  Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de março de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de março de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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